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Produto Interno 

Bruto (PIB)

23,8%

Empregos
26,8%

Exportações
51,0%

AGRO FORTE

BRASIL FORTE

O PIB do Agronegócio (2023) atingiu R$ 

2,58 trilhões ou ≈ US$ 517 bilhões (se fosse 

um país, estaria entre os 28 maiores) .

Ao todo, são 28,3 milhões de trabalhadores

estão ligados ao setor.

Apenas em  2023, o agronegócio exportou 

US$ 173,12 bilhões.

Fonte: CNA/CEPEA com base no IBGE (Contas Nacionais e PNAD) e MAPA/Agrostat.



TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 

DIFERENCIADO
PARA O AGRONEGÓCIO

NO MUNDO

O agro possui tratamento tributário diferenciado no mundo. 

Em relação à OCDE (38 membros), a grande maioria dos seus 

membros (31 membros) possui alíquotas reduzidas para o agro.

81,50%

32,2%

Fonte: OCDE - Consumption Tax Trends 2022.

ALÍQUOTAS 

DIFERENCIADAS 

ALÍQUOTAS 

MENORES QUE 1%



CONQUISTAS NA 

EC 132/2023

AVANÇOS ALCANÇADOS 

PARA O PRODUTOR RURAL

→ REDUÇÃO EM 60%:

✓ produtos agropecuários, aquícolas, pesqueiros,

florestais e extrativistas in natura;

✓ insumos agropecuários,

✓ alimentos destinados ao consumo humano;

✓ sucos integrais sem adição açúcar

→ REDUÇÃO EM 100%:

✓ hortícolas, frutas e ovos;

✓ cesta básica

1. PREVISÃO DE ALÍQUOTAS REDUZIDAS PARA O AGRO:

2. IMPOSTO SELETIVO NÃO INCIDIRÁ SOBRE 

PRODUTOS COM ALÍQUOTA REDUZIDA



CONQUISTAS NA 

EC 132/2023

AVANÇOS ALCANÇADOS 

PARA O PRODUTOR RURAL

3. OPÇÃO DE ADESÃO IVA PEQUENO PRODUTOR RURAL

5. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA COOPERATIVAS

4. OPÇÃO DE ADESÃO IVA NA INTEGRAÇÃO

6. O IPVA NÃO INCIDIRÁ SOBRE MÁQUINAS AGRÍCOLAS

7. IMUNIDADE NA EXPORTAÇÃO

8. TRATAMENTO DIFERENCIADO BIOCOMBUSTÍVEIS

9. DESONERAÇÃO NA AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Art. 9º (...) § 4º O produtor rural pessoa física ou jurídica que obtiver receita

anual inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais),

atualizada anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA), e o produtor integrado de que trata o art. 2º, II, da Lei nº 13.288, de 16

de maio de 2016, com a redação vigente em 31 de maio de 2023, poderão

optar por ser contribuintes dos tributos de que trata o caput.

Art. 153 O produtor rural ou o produtor rural integrado, pessoa física ou

jurídica, que auferir receita inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e

seiscentos mil reais) no ano-calendário não será considerado contribuinte do

IBS e da CBS.
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Regime diferenciado do pequeno produtor rural e produtor rural integrado

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13288.htm#art2ii
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Cumprimento do princípio da irretroatividade
e proteção da segurança jurídica

Art. 153 (...) § 2º Caso durante o ano-calendário o produtor rural ou o produtor

rural integrado auferir receita acumulada igual ou superior a R$ 3.600.000,00

(três milhões e seiscentos mil reais) passará a ser considerado contribuinte

para todo aquele ano-calendário.

§ 3º Ocorrida a hipótese prevista no § 2º, o produtor rural ou o produtor rural

integrado deverá recolher o IBS e a CBS devidos desde o início do ano-

calendário, acrescidos de juros de mora e correção monetária.
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Art. 156-A (...) V - a forma de desoneração da aquisição de bens de capital

pelos contribuintes, que poderá ser implementada por meio de:

c) redução em 100% (cem por cento) das alíquotas do imposto;

Arts. 83 a 99 dispõem sobre a aplicação do IBS e da CBS a regimes aduaneiros

especiais, Zonas de Processamento de Exportação – ZPE e regimes de bens de

capital somente nessas hipóteses.
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Desoneração bens de capital via redução alíquota
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Não incidência Imposto Seletivo
sobre produtos artesanais – Agricultura familiar

Art. 393. Fica instituído o Imposto Seletivo - IS, de que trata o inciso VIII do art. 153 da

Constituição Federal, incidente sobre a produção, extração, comercialização ou

importação de bens prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.

§ 1º Para fins de incidência do Imposto Seletivo, consideram-se prejudiciais à saúde ou ao

meio ambiente os bens classificados nos códigos da NCM/SH listados no Anexo XVIII,

referentes a:

I - veículos; II - embarcações e aeronaves; III - produtos fumígenos; IV - bebidas

alcoólicas; V - bebidas açucaradas; e VI - bens minerais extraídos.

§ 2º Os bens a que se referem os incisos III, IV e V do § 1º estão sujeitos ao Imposto

Seletivo quando acondicionados em embalagem primária, assim entendida aquela em

contato direto com o produto e destinada ao consumidor final.
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Cesta básica precisa conter proteína animal

Reinclusão no Anexo I (e não no Anexo VIII):
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ADEQUAÇÃO DO TEXTO 
DO PLP 68/2024 AO DA EC 132/2023

Cesta básica
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▪ a cesta de produtos do

Anexo I representam apenas

19,6% dos gastos das famílias

pobres com alimentos no

domicílio;

▪ se adicionar “carnes” e

“sucos naturais” o

percentual subiria de 19,6%

para 42,1%;

▪ se adicionar “panificados”,

“biscoitos”, “molhos

(tomate-maionese)” e

“queijos”, subiria de 19,6%

para 61,3%.

Fonte: CNA com base no IBGE/POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares) 2017/2018



MUITO OBRIGADA!


